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O mercado das telecomuni-
caões angolano precisa de ins-
trumentos de regulação que 
lhe permitam tornar-se mais 
concorrencial, defende Octá-
vio Castelo Paulo, advogado 
especialista em telecoms. Em 
entrevista ao Expansão, o ju-
rista luso-angolano do escri-
tório SRS Advogados, de Lis-
boa – parceiro de Luís Marti-
nho Lunga, da LML Advoga-
dos, de Luanda – disse acredi-
tar que o lançamento da ter-
ceira rede móvel será uma 
oportunidade para as empre-
sas competirem melhor entre 
si. 

A legislação ang olana do 
sector das telecoms, que data 
de 2011, é “avançada e sofisti-
cada”, mas faltam alguns regu-
lamentos, explica, aludindo, 
por exemplo, às regras de por-
tabilidade (que permite mu-
dar de operador móvel man-
tendo o número de telefone) 
ou ao quadro que define o es-
pectro radioeléctrico e sua 
utilização. 

“São matérias que estão a ser 
trabalhadas pelo regulador do 
sector, que está bem preparado 
para os desafios, apesar de pre-
cisar de mais quadros capaci-
tados”,  diz o advogado, que 
participou recentemente em 
Luanda numa conferência que 
juntou os reguladores lusófo-
nos das telecomunicações, or-
ganizada pela AICEP – Asso-
ciação dos Operadores de Cor-
reios e Telecomunicações dos 
Países de Língua Portuguesa.  

Para Octávio Paulo, o merca-
do das comunicações móveis 
em Angola é “interessante”, 
com receitas médias (ARPU) 
por clientes “altas” e um “eleva-
do potencial de crescimento”. 
Nesta altura lembra, há apenas 

duas operadoras “algo desequi-
libradas”, situação que poderia 
melhorar com o lançamento da 
licença para a terceira operado-
ra móvel. “Mesmo que ambas 
concorram com abertura, num 
mercado onde só há dois opera-
dores não é difícil haver algum 
alinhamento”, afirma, referin-
do-se à Unitel, que terá cerca de 
70% do mercado, e à Movicel, 
que disputa a fatia restante. 

“A licença que venha a ser 
emitida tem de promover a con-
corrência”, defende o jurista, 
explicando que isso implica que 
regule, por exemplo, “mecanis-
mos de roaming, de interligação 
e de acesso às redes já existen-
tes, para que a concorrência 
possa iniciar-se rapidamente” 
sem que novo operador tenha 
de construir uma rede nova de 
raiz. 

Havendo condições de con-
corrência, “é possível que o 
mercado seja alvo da atenção de 
investidores internacionais”. 

Um dos modelos que têm sido 
referenciados, recorda, passa 
pela atribuição à Angola Tele-
com da terceira licença e poste-
rior privatização da empresa. 
“A Angola Telecom tem activos 
interessantes. Além da rede 
fixa, está no cabo submarino e 
tem participações noutras em-
presas de telecomunicações”, 
afirma.  

Num cenário em que a nova li-
cença móvel seja entregue a esta 
operadora – que tem tido difi-
culdade em rentabilizar os in-
vestimentos na rede fixa, de re-
duzida dimensão e por isso pou-
co utilizada (ver texto em baixo) 
–, contudo, teriam de ser feitas 
algumas alterações.  

A Angola Telecom não deve-
ria, por exemplo, poder manter-
-se na Movicel, onde terá 20%, e 
a rede fixa teria de ser alvo de 
“forte regulação”, porque a em-
presa passaria a competir com 
os operadores móveis, que estão 
em desvantagem neste caso. “Os 
concorrentes da Angola Tele-
com teriam de poder também 
aceder à rede fixa”, argumenta. 

O lançamento da terceira li-
cença móvel é um tema que está 
em cima da mesa há alguns anos, 
e a Angola Telecom já manifes-
tou o desejo de entrar neste ne-
gócio, que tem crescido muito 
acima da rede fixa. Em Janeiro 
passado, recorde-se, a ministra 
do Comércio, Rosa Pacavira, 
anunciou que o Governo pode-
ria liberalizar este ano o sector 
dos serviços, o que poderá criar 
novos actores nas telecoms.

Especialista em direito das telecoms apela ao lançamento da terceira licença até ao próximo ano, para que  o mercado seja 
mais competitivo. Entrega da licença à Angola Telecom criaria interesse de grandes investidores na sua privatização.

T E L E C O M U N I C A Ç Õ E S

Nova licença móvel deve ser  
capaz de promover concorrência”
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A privatização de empresas 
do sector empresarial público 
está prevista no Plano Nacio-
nal  de Desenvo l v i ment o  
(PND) 2013-2017, que, contu-
do, não indica em que secto-
res o Estado deverá reduzir a 
sua participação, ou sair, dei-
xando os privados ao ‘coman-
do’. 

No entanto,  o  PND –  q u e 
prevê a reestruturação da An-
gola Telecom – refere a neces-
sidade de “assegurar a expan-
são de qualidade das infra-es-
truturas de suporte de servi-

ços de informação e comuni-
cação em todas as regiões do 
País a preços acessíveis”. 

Em 2012, ano de base para 
as projecções do PND, a taxa 
de teledifusão fixa era de ape-
nas 0,89%. O País tinha 552,8 
mil  l inhas fixas instaladas,  
mas apenas 169,9 mil estavam 
ligadas. Até 2017, o Governo 
quer que a taxa de teledifusão 
fixa atinja 1,86% e aposta so-
bretudo em ligar as linhas já 
existentes (a meta é ter 413,3 
mil). 

Já em relação à rede móvel, 

o panorama é diferente. Em 
2012, segundo o PND, havia 
cerca de 12,46 milhões de uti-
lizadores da rede móvel. Este 
ano, as projecções do Execu-
tivo apontam para a existên-
cia de 13,43 milhões de utili-
zadores, indicador que deverá 
atingir os 14,761 milhões em 
2017. 

Também a utilização da in-
ternet deverá assistir a fortes 
crescimentos nos próximos 
anos. Em 2012 havia, de acor-
do com o documento, 2,220 
milhões de utilizadores. Em 

2 01 3,  e st e  n ú m e r o  t e r á  a u -
mentado em 500 mil, estando 
previsto que este ano chegue 
aos 3,24 milhões. Em 2017, o 
PND aponta para a existência 
de cerca de 5,6 milhões de uti-
lizadores de internet. 

O documento indica que a 
taxa de acesso à internet deve-
r á  a t i n g i r  o s  2 , 5 %  e m  2 01 7,  
partindo de 0, 3% em 
2010/2011. No ano passado as 
projecções apontam para 
uma taxa de acesso de 0,7% e, 
este ano, de 1%. 
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“A nova licença 

tem de ser bem 

desenhada  

para garantir  

que há mercado”

Reestruturação da Angola Telecom na agenda
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